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LEI N° 1413/2021. Esperantina, 04 de junho de 2021.

Acrescenta Artigo à Lei n° 1.410/2021, de
16 de abril de 2021, para dispor sobre
decrefo estabelecendo sanções legais em
caso de descumprimento da Lei.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA, ESTADO DO PIAUÍ, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Acrescenta o Art. I-A*' à Lei n'" 1.410/2021, de 16 de abril de 2021, para dispor
sobre Decreto estabelecendo sanções legais em caso de descumprimento da Lei.

Art. ̂ -A°. O Poder Executivo disporá através de Decreto as sanções legais em
caso de descumprimento da presente Lei.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina, aos três dias do mês de junho de
dois mil e vinte e um.

Ivanaria Alves db Nascimento Sampaio /
Prefeita
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Projeto de lei de autoria do Vereador Mauro André Miranda de Carvalho.
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id;o«PEe$es870CAeei Art. 2° - Entsndam-se por bensficíos eventuais as provisfies suplementares

e provisórias pue integram oi^enicamenie as garantias do SUAS e são prestadas

aos cidadãos e ès famillas em virtude de nascimento, morte, situações de

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

PREFEITURA MUNICIPAL JE ESPERANTJNA
ESTAI» DO 'lAUi

CNPJ; 06,554.17. 0001-32
.cafHco unUA.vrrhA.Ti- IBO.KVA VbUA WK KAMOK. 400

ESPBUITtU Tvtefaw. UU

§ 1* - A concessão e o valor dos benefícios de que trata esta resolução

serão defínidos peio Município e previstos rtas re^ectivas ieis orçamantárias anuais,

com base em crltórios e prazos deãnidoa por este conselho e disciplinado nesta

resolução.
LEIW>1413«021. 3íjÉno. Wdojiffl/wde 202f,

Acrescenta An ;o d Le/ n* 1.41(y2021. de
IS de abrü de 2021, para cSsfxv sobre
decreto estabe. icendo sançSes legais em
caso de descut ipuimento da lbL

§ 2* - Para fins de concessão dos benefícios eventuais não será considerado

recorte da renda per cepHa familiar, mas a situação de vuinerabilidade e risco socia!

vivenciadoe peio o indivíduo ou familia.

S 3* - A normatização de que beta o § 1* será editado por ato normativo do

Poder Executivo Municipal, que disporá sobre oe procedimentos e fluxos de oferta

na prestação dos banefícioe eventuais.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERAKTJNA ESTADO OC PlAUl, feço saber qwe 8
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Le);

Art. Acrescenta 0 Art 1-A‘ ã Lei h* 1.410/2021, de 16 de 3bril de 2021. para dispor
scbre Decreto esiabeíecendo sançOes legais em caso de desc mprimento da Lei.

Art. 1>A°. O Poder Executivo disporá atravãs de Dec ito as sanções legais em
caso de descun^rímenta da presente Lei.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na d»a de sua pubtcaçâo.

Art 3*. Revogam-se as disposiçdes em contrário.

§ 4* - Os valores doe benefícios eventuais definidos pelo município, não

deverão ser inferiores aos percentuais mínimos, conforme dispostos:

I — audUo-natalídede — 10% do saláho mfnimo vigente:

il - auxi'l*o-funeraJ - 70% do salário mínimo vigente;

III - situações da vulnerabilidade temporária — 10% do salário mínimo
Gabinete da Prefeita Munidpal de Espefantina. aos irã . dias do mãs de junho de

dois mii e vinte e um. vigente;

IV - calanádade púUtca - 10% do salário mfnimo vigente.

ArL 3* - Os Benefícios eventuais serão prestadas aos Indivíduos e ás

tamilías em virtude de nascimento, morte, situações de volrerabilidada temporária e

catamidade pública, rta forma prevista na Lei federal rP S.742. d« 1993, etlerada pela

Lei 12.435. de 06 de julho de 2011. Lei Municipal n* 370/2017e nesta resolução.

Prefeita
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5 1* ● Os benefícios eventuais deverão ser requeridos junto ao CRAS e

CREAS, mediante praenchimento do guia de soiicitaçdo e questionãno

sodoaconõmico, ambos devidamente assinados pelo solicitante. acompanhados de

cóptts dos documentos pessoais, bem como. cópias de documentos específicos

para o tipo da banafíòo requerido.

<S»

RESOLUÇÃO N* 02/2021
S 2* - Kos casos am gua o requerente não possua a documentação exigida

no § 1* ou não seja possível apresentá-los em virtude de perda, roubo, extravio ou

impossibilidade de entrar na residência para pegar e outros, não o inviabiliza de

requerer o benefício .-

OiepOe eotxn» crlt4 io* ● p«is»o« p«rs ●
rvgutementeea» « c< nc«—flc d* B»nKriele»
Ew«r>tu4Us no Smbltc PoUtfce PObA^s de
AMlstárvcla Soeial r>o municiplo EUSEU
MARTIMS-PI. -

O CONSELHO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA i OCIAL do município Oo
UKO 0« »um* atribuioOea que lh< oonfer» a Lei S.742. de

§ 3* ● Para a comprovação da situação de vulnerabilidade e risco soaai

vlvenciados peto IndMduo ou família, para ãns da concessão dos benefícios

eventuais, farar-se-á necessáno avaliação realizada por profissional de nível

superior, que compõe a equipe técnica de referência da política municipa: de

esstetáncia social, conforme previstos na Resolução CNAS 17 de '20 de Junho de

2011.

ELISEU MARTINS-f>l.

1993, Lei Orpanica da Aeslatáncta Sodal — LOAS. alterada ^eta Lei 12.435. de OS de
juino de 2011 a a Lai Mumdpsl N* 343/2017. a.

CONSIDERANDO que e conceuáo dds. Benetíoo* Eventuais 4 um direito
qsrantido em lei e de longo aioanoe ●oeiaJ.

CONSIDERANDO o Oecrelo Federal n* 0.307 de

que dispOe «obre os Benertc>os Eventuais;
4 de dezembro de 2007,

$ 4* - Não se inciuwn na modalidade de benefíoos eventuais da assistência

socítf as provisões relabvas e programas, projetos, serviços e benefícios vinculados

80 csmpo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da

segurança alimentar e das demais politicas públicas setc«iat$.

CONSIDERANDO a Reeohjgão n* 212/2000 de 1' de outubro de 2008. do
CNAS — ConseOio Nacional da Azeieiãncia Social, que prc oóe eritárioa^ortentadore»
para a regulamentação da provisão de benefícios evenUi tia no ámbíto da polldca
púMica da assistencla sodal:

CONSIDERANDO a RasoluçAt
Asslstáncia Social — CNAS. qua dispOe aobre o proceas > de reordanamento dos
Benefícios Everttuais no ámblte da Política de Assistár :ia Social em relação a
PolItICB de Saúde;

n° 039/2010 d> Conaalho Nacional da Art 4* - O benefício eventual destina-sa aos cidadãos e às famílias com

impossibilidade da arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências

«ociats. ct^a coorrén^ provoca riscos e fragibza  a manutenção do indivíduo, a

unidade da familia e a sobrevivência da seus membrce.
CONSIDERANDO a aeliDaração da aasei

ihsaca 20 da fovoreire de 2020.

íbiela ordiriane n* 02/2020 do

Art. 5* - Os benefícios eventuais podem ser prestados na forms de pecúnia.

bens de consumo ou prestação da serviços, devendo  a gestão organizar a oferta

ncxteaoa pela avaitação realizada por profisstonei de nivel superior que compõe a

equipe técnica de referência da política de assistência, que indicará o que ou quanto

deverá ser ofertado, observando-se para tanto o disposto no § 4». i a IV do art. 2®.
(Continua na próxima páginaj

coidgiado.

RESOLVE:

Art. 1* ■ Eatsbalaraf crítãrios a prazos para ragulai lentação-* concessão de
bvnaficios avantuais no âmbico da pelibca púbtiea d» aaais ãrtcia aooal do munieipio
ELISEU MARTINS-Piaul
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